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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

Numeração Única: 0056426-37.2008.4.01.9199

RECURSO EXTRAORDINÁRIO EM
APELAÇÃO CÍVEL N. 2008.01.99.057582-0/TO 

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

<<NUMERACAO_UNICA>>

RECURSO EXTRAORDINÁRIO EM
<<PROCESSO>> 


	RECORRENTE
	:
	INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

	PROCURADOR
	:
	ADRIANA MAIA VENTURINI

	RECORRIDO
	:
	MARIA ALVES DE AGUIAR

	ADVOGADO
	:
	JOAO ANTONIO FRANCISCO


D E C I S Ã O

Trata-se de recurso extraordinário que versa sobre a necessidade ou não de prévio requerimento administrativo como pressuposto para o ajuizamento de ação em que se busca a concessão de benefício previdenciário.

O Supremo Tribunal Federal (STF) reconheceu a existência de repercussão geral acerca da exigência de prévia postulação perante a Administração para defesa de direito relativo à concessão ou revisão de benefício previdenciário como condição para busca de tutela jurisdicional de idêntico direito (Recurso Extraordinário 631240/MG, Ministro Joaquim Barbosa, DJe de 15.04.2011, Tema 350).

Assim, determino o sobrestamento do recurso extraordinário, conforme o art. 543-B, § 1º, do Código de Processo Civil, até o pronunciamento definitivo do STF sobre o tema.

Publique-se.

Intime-se.
Brasília, 8 de fevereiro de 2013.
Des. Federal DANIEL PAES RIBEIRO

Vice-Presidente
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